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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO 
OBRIGATÓRIO. DPVAT. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL. 
TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA.  IN  CASU, 
DATA DO ACIDENTE. CONFIGURAÇÃO. DECURSO DO 
PRAZO  PRESCRICIONAL.  RECURSO  EM  CONFRONTO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE NO STJ E NESTE 
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SENTENÇA  MANTIDA. 
SEGUIMENTO NEGADO. 

Nos termos do inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil, 
bem como das Súmulas 405 e 278 do Superior Tribunal de 
Justiça, a ação de cobrança do seguro obrigatório prescreve 
em três anos. Esse prazo começa a contar a partir da data em 
que o segurado passa a ter ciência de sua incapacidade, o 
que, em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.

Porém, deverá ser  pronunciada a prescrição nos casos em 
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que o autor ajuíza a demanda após transcorrido o prazo do 
inc. IX do § 3º do art. 206 do Código Civil sem comprovar ter 
estado  em  tratamento  de  reabilitação  para  justificar  a 
consolidação  das  lesões,  situação  em  que  o  marco  inicial 
para  a  contagem  do  prazo  prescricional  será  a  data  da 
ocorrência do acidente.

O art.  557,  caput,  do  Código de  Processo  Civil  autoriza o 
relator  a  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal 
Superior.

V i s t o s ,  e t c .

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Eduardo de Lima 
Buril, contra sentença proferida pelo Juízo da 14ª Vara Cível da Comarca de João 
Pessoa (fls. 147/154) que – nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT por 
ele ajuizada em face de Mapfre Vera Cruz Seguradora S/A – acolheu a preliminar 
de prescrição da pretensão ao recebimento do seguro, com base no inc. IX do § 3º  
do art. 206 do Código Civil c/c a Súmula 405 do STJ.

Em  suas  razões,  fls.  157/163,  argumenta  ser  o  decisum 
contrário à Súmula nº 278 do STJ, afirmando que não teve ciência inequívoca de 
sua invalidez permanente por não ter se submetido à perícia médica. Alega que 
esse exame, quando realizado, constitui o marco inicial da contagem do prazo 
prescricional, pois caracteriza a ciência inequívoca, objeto da referida súmula.

Expõe que desde o sinistro passou por vários tratamentos 
médicos, incluindo procedimentos cirúrgicos, porém houvera agravamento de sua 
saúde com a evolução das lesões, as quais se consolidaram após alguns anos.

Postula a  reformada  decisão  para  julgar  procedentes  os 
pedidos  autorais,  condenando  a  seguradora  ao  pagamento  de  40  (quarenta) 
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salários mínimos, nos termos da alínea “b” do art. 3º da Lei nº 6.194/74.

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso, fls. 182/194

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pela  manutenção 
integral da sentença, por compreender configurada a prescrição, fls. 208/210.

É o relatório. 

D E C I D O .

Infere-se dos autos que o autor/apelante ajuizou a presente 
ação  em 23/11/2010  com o  objetivo  de  receber  indenização  do  seguro  DPVAT 
alegando estar acometido de invalidez permanente em consequência da “fratura  
da clavícula”, resultante de acidente de trânsito ocorrido no dia 06/06/2003.

Conforme depreende-se do relatório, primeiramente se faz 
necessário determinar se houvera a ocorrência da prescrição da pretensão.

Nos termos do inc. IX1 do § 3º do art. 206 do Código Civil, 
bem como das Súmulas 4052 e  2783 do Superior Tribunal  de Justiça,  a ação de 
cobrança  do  seguro  obrigatório  prescreve  em  três  anos.  Esse  prazo  começa  a 
contar a partir da data em que o segurado passa a ter ciência inequívoca de sua 
incapacidade, o que, em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.

Nesse sentido, o STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DPVAT. AÇÃO DE 

COBRANÇA. PRESCRIÇÃO. ART. 206, PARÁGRAFO 3º, INCISO IX, DO 

CÓDIGO  CIVIL.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA 

INVALIDEZ  RECONHECIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. 

1 Art. 206. Prescreve:
§ 3º Em três anos:
IX - a pretensão do beneficiário contra o segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso de seguro de responsabilidade  
civil obrigatório.

2 A ação de cobrança do seguro obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos.
3 O termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da 

incapacidade laboral.
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REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Esta Corte já consolidou o entendimento de que a ação de cobrança 

do  seguro  obrigatório  (DPVAT)  prescreve  em  três  anos  (Súmula  nº 

405/STJ),  iniciando-se  a  contagem da  data  em que  o  segurado  tiver 

ciência  inequívoca  de  sua  invalidez,  o  que,  em regra,  ocorre  com a 

emissão do laudo pericial.

2. Concluindo o Tribunal de origem, soberano na análise fática da causa, 

que a ciência inequívoca se deu na data do laudo pericial, não poderá a 

questão ser revista nesta instância especial, nos termos da Súmula nº 7 

desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no Resp  1332539/MG, Rel.  Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  03/09/2013,  DJe  10/09/2013 

(negritei)

Contudo,  a  ciência  inequívoca  da  invalidez  permanente  – 
marco inicial da contagem do prazo prescricional – não é  ad eternum, não pode 
tornar  imprescritível  a  pretensão  de  recebimento  da  indenização  do  seguro 
obrigatório sob pena de ferir a segurança jurídica.

Nesse diapasão, confira-se decisão do STJ:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS  COMO  AGRAVO 

REGIMENTAL.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE.  AÇÃO  DE 

COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO  DO  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT. 

PRESCRIÇÃO. RECONHECIMENTO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA INVALIDEZ. REEXAME DE PROVAS.

DESCABIMENTO. SÚMULA STJ/7.

1.- Consoante dispõe a Súmula STJ/405, "a ação de cobrança do seguro 

obrigatório (DPVAT) prescreve em três anos", iniciando-se a contagem da 

data em que o segurado tiver ciência inequívoca de sua invalidez, o que, 

em regra, ocorre com a emissão do laudo pericial.

2.- Todavia, se analisando o conjunto fático-probatório da causa, concluir 

o  Tribunal  de  origem  que  a  lesão  incapacitante  do  autor  restou 

consolidada em data anterior, por não ter o autor comprovado que estava 
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em tratamento, não poderá a questão ser revista em âmbito de Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.

3.- A fixação do termo inicial da contagem do prazo prescricional não 

pode depender, exclusivamente, da vontade da vítima.

4.- Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, a que se 

nega provimento.

(EDcl  no REsp 1282335/RS,  Rel.  Ministro SIDNEI BENETI,  TERCEIRA 

TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 03/02/2012)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. SEGURO DPVAT. CONFIGURAÇÃO DA 

OMISSÃO  INJUSTIFICADA  DO  RECORRENTE  NAS  INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS.  REEXAME  DO  CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.  O DPVAT tem natureza  de seguro  obrigatório  de  responsabilidade 

civil,  com prescrição  da  pretensão  de  cobrança  em 3  (três)  anos,  nos 

termos do art. 206, parágrafo 3º, IX, do Código Civil. Precedente da 2ª 

Seção.

2. Quanto ao termo inicial para a contagem da prescrição, não é cabível a 

interposição de recurso especial com fulcro em violação de súmula, por 

se tratar de enunciados que não se enquadram no conceito de lei federal 

a sofrer o controle de legalidade desta Corte.

3.  O marco  inicial  para  contagem da  prescrição não  pode  depender 

privativamente  da  vontade  da  vítima,  o  que  contraria  a  segurança 

jurídica.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg  no  AREsp  45.439/MT,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 
26/10/2011)

Nos casos em que o tempo compreendido entre a ocorrência 
do  sinistro  e  a  propositura  da  demanda  for  superior  a  03  (três)  anos,  faz-se 
necessário comprovar que, durante esse período, houve tratamento com fins de 
reabilitação  ou  a  sua  perduração  no  tempo  para  justificar  a  consolidação  das 
lesões – e portanto a ciência inequívoca – em período posterior à data do acidente. 
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Aquela demonstração também é necessária para legitimar a 
necessidade de dilação probatória para realização de exame pericial após três anos 
da data do sinistro.

Ausente essa comprovação,  considera-se a  data  do evento 
danoso  a  data  inicial  da  contagem  do  prazo  prescricional,  conforme  vem 
decidindo este Tribunal em harmonia com a jurisprudência pátria. Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT.  RECONHECIMENTO  DA 

OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  EXTINÇÃO  DO  FEITO 

COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR. 

ALEGAÇÃO  DO  TERMO  INICIAL DO  PRAZO  PRESCRICIONAL A 

CONTAR  DA CIÊNCIA DO  LAUDO  PERICIAL  COMPLEMENTAR. 

REALIZAÇÃO  ALÉM  DE  06  ANOS  APÓS  O  SINISTRO. 

IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 206, §3º, IX C/C SÚMULA 

Nº  405  DO  STJ.  PRETENSÃO  FULMINADA  PELO  DECURSO  DO 

TEMPO.  HARMONIA  COM  O  PARQUET.  DESPROVIMENTO  DO 

RECURSO. A indenização de seguro obrigatório DPVAT possui natureza 

de responsabilidade civil, com prescrição da pretensão de cobrança em 3 

anos, de acordo com o art. 206, §3º, IX, do cc/2002, e Súmula nº 405 do 

STJ. Uma vez transcorridos mais de três anos entre a data da ciência da 

alegada invalidezpermanente e o ajuizamento da ação, e não havendo 

comprovação de qualquer causa de interrupção do lapso prescricional, 

sucumbida está a pretensão indenizatória. (TJPB; AC 200.2008.036.146-

8/001; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital 

de Almeida; DJPB 19/09/2013; Pág. 16) (negritei)

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE  SEGURO  OBRIGATÓRIO. 

DPVAT.  PREJUDICIAL  DE  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO.  ACOLHIDA. 

CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DA  INVALIDEZ.  DATA  DO  LAUDO 

PERICIAL  IMPOSSIBILIDADE.  PRESCRIÇÃO  CONFIGURADA. 

PRAZO TRIENAL. ARTIGO 206, § 3º, IX, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. 

EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  COM  JULGAMENTO  DE  MÉRITO. 
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RECURSO PROVIDO. O prazo prescricional  da ação indenizatória do 

seguro obrigatório. DPVAT é de três anos (art. 206, § 3º, IX, Código Civil 

e Súmula nº 405 do STJ). Para a incidência da Súmula nº 278, STJ, a fim 

de considerar o termo inicial do prazo prescricional a data de ciência 

inequívoca da sua incapacidade laboral, impõe-se ao autor comprovar a 

realização de tratamento médico, durante o lapso temporal decorrido 

entre  o  acidente  e  a  lavratura  do  laudo  médico  pericial,  que  deve 

atestar  a  condição de invalidez  permanente. (TJMT;  APL 82728/2013; 

Capital;  Sexta Câmara Cível;  Rel.  Des.  Guiomar Teodoro Borges;  Julg. 

18/09/2013; DJMT 20/09/2013; Pág. 35) (negritei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO OBRIGATÓRIO 

DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE  DECORRENTE  DE  ACIDENTE 

DE TRÂNSITO.  PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.  APELO IMPROVIDO. 

Não  logrou  êxito  o  autor  ao  comprovar  o  tratamento  a  qual  foi 

submetido e o período de tempo tomado para consolidação das lesões 

em momento posterior que resultaram a invalidez permanente alegada. 

Inexiste contexto probatório suficiente que autoriza o deslocamento do 

marco inicial para contagem da prescrição. Inteligência do art. 333, I do 

CPC. À unanimidade, negaram provimento ao apelo. (TJRS; AC 53831-

36.2012.8.21.7000; Lajeado; Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Luís Augusto 

Coelho Braga; Julg. 29/08/2013; DJERS 19/09/2013) (negritei)

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SEGURO  OBRIGATÓRIO  DPVAT. 

PRESCRIÇÃO  TRIENAL.  TERMO  INICIAL.  CIÊNCIA INEQUÍVOCA 

DA INCAPACIDADE. O prazo prescricional para o ajuizamento de ação 

de cobrança de seguro DPVAT é de três anos, sendo que o termo inicial 

para  contagem  deste  prazo  é  a  data  da  ciência  inequívoca  da 

incapacidade  do  segurado.  Deve  ser  reconhecida  a  prescrição  na 

hipótese em que o autor propõe a demanda após escoado o prazo legal 

e sem comprovar que se encontrava em tratamento de reabilitação a 

justificar a consolidação das lesões,  hipótese em que o termo a quo 

para  contagem  do  prazo  prescricional  se  inicia  a  partir  da  data  da 

ocorrência do sinistro. (TJMG; APCV 1.0702.11.072459-9/001;  Rel.  Des. 

Luiz Artur Hilário; Julg. 10/09/2013; DJEMG 16/09/2013) (negritei)
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Ao analisar o conjunto probatório inserido pelo recorrente, 
fls. 15/16 e 141, verifico que ele foi atendido no Hospital de Emergência e Trauma 
Senador Humberto Lucena na mesma data do acidente, recebendo alta no mesmo 
dia (fl. 15).

Quanto  ao  Laudo  Traumatológico  de  fl.  141,  datado  de 
02/03/2012,  não  informa  se  desde  a  data  do  acidente  o  insurgente  realizou 
tratamento de reabilitação, ou que a lesão se consolidou ao longo do tempo, de 
modo a justificar a pretensão.

Portanto, não resta dúvidas de que o conjunto probatório é 
insuficiente  para  mover  a  data  da  ciência  inequívoca  da  suposta  invalidez 
permanente para época posterior a 06/06/2003, motivo pelo qual esta data deve ser 
considerada para fins de termo inicial de contagem do prazo prescricional, o que 
implica concluir que a pretensão autoral encontra-se fulminada pela prescrição, 
vez que a demanda deveria ter sido proposta até 06/06/2006.

Por  fim,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de  Processo  Civil 
autoriza  o  relator  a  negar  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior.

Com essas considerações, NEGO SEGUIMENTO ao apelo.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJPB, em João Pessoa, 01 de outubro de 2015

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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